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Os cristãos e a política:
Uma reconsideração de algumas questões 

fundamentais (*)

Ênio R. M ueller

As últim as décadas têm visto o crescimento de um fenôm eno bas­
tante interessante e d igno de pro fundas análises: a tom ada de consciên­
cia do povo cristão das suas responsabilidades com relação ao mundo 
criado por Deus. E aí dentro se situa, em posição de destaque, o que po­
deríam os chamar de "e n vo lv im e n to  sóc io -po lítico " dos cristãos. É dentro 
deste cenário  que o presente traba lho  se situa, e é em re lação às ques­
tões mais prem entes que e le  suscita que estas páginas querem  se posi­
c ionar, ou pelo menos buscar uma posição de onde se consiga enxergar 
determ inadas coisas de um ângu lo  mais favoráve l.

I

Lim itando-nos a experiência  brasile ira  dos últim os anos, constata­
mos fac ilm ente  que a questão está longe de a lcançar um consenso, mes­
mo se nos restringirm os a uma fração do m undo nom ina lm en te  cristão 
como a dos evangélicos, dentro da qual nós próprios nos situamos. De fa ­
to, a questão sócio-política tem sido, em muitos lugares, um m otivo a 
mais para a já considerável gana por d ivisão re inante  entre nós. E assim, 
somadas às divisões já existentes no m undo cristão, temos agora a d iv i­
são entre cristãos conservadores e cristãos progressistas, para fazer uso 
de um chavão de dom ín io  popular.

Como ava lia r tal situação? A lguns critérios me parece que temos. 
Em prim eiro  lugar, o testem unho bíb lico como um todo parece claro
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acerca da im portância de termos uma percepção adequada do Deus 
Criador e da criação por Ele sustentada até este m om ento. As im p lica ­
ções disto para uma presença consciente do povo de Deus nos processos 
de sustentação do m undo criado tam bém  estão sendo lidas cada vez m e­
lhor. Dentro deste testem unho bíb lico, convém ressaltar questões básicas 
como a do Deus que se posiciona pela v ida contra a morte, e a do Deus 
que se posiciona pelos pobres e deserdados contra os que se aprove itam  
de uma ordem  vigente  para continuar a m antê-los pobres e deserdados. 
Mesmo que lingü isticam ente  ta lvez não haja a inda  concordância gera l 
entre os cristãos acerca destes aspectos do testem unho b íb lico, me pare­
ce que a consciência deles se torna g radua lm ente  um ponto pacífico.

Por outro lado, quando chega o m om ento de pensar e v iver as im ­
plicações práticas de ta l testem unho bíb lico, a coisa muda um pouco. Dos 
mesmos princíp ios se tiram  conclusões práticas bastante d iferentes. E 
qua lquer tenta tiva  de reverter este quadro não parece contar com muitas 
chances. O p lura lism o po lítico é parte indiscutível da rea lidade  do povo 
de Deus. Na nossa rea lidade  brasile ira  isto é por dem ais evidente .

O que fazer? É certo que antagonism os extrem ados como os que 
temos presenciado na partic ipação política dos cristãos são negativos pa­
ra o testem unho evangé lico  neste país. Quem está com a razão? Creio 
que linhas mestras no testem unho b íb lico , como as acim a apontadas, de­
vem nos o rien ta r para a busca destas respostas.

II

Sem querer escam otear a com plex idade do prob lem a, penso que 
devemos com coragem tentar sacar a lguns princíp ios a partir do testem u­
nho b íb lico  para dentro do atual m om ento da nossa rea lidade  brasile ira . 
Nestes termos, me parece que as grandes linhas deveriam  ser as seguin­
tes:

(a) Deus é o C riador e M antenedor da vida , e é segundo este p rin ­
cípio que governa a Sua criação. Este princíp io  fo i poderosam ente re ite ­
rado por Jesus, tanto na Sua missão terrena ("Eu vim  para que tenham  v i­
d a ")  como na Sua m orte e ressurreição, suprema v itó ria  da vida e supre­
ma negação da m orte. O mesmo p rincíp io  norte ia  a inda  a perspectiva 
escatológica do testem unho bíb lico: o fu tu ro  de Deus é o da v itó ria  fin a l 
da v ida sobre a morte.

(b) Deus por princíp io  é ig u a litá r io . Cria todos os homens com 
igual am or e consideração, com igual re flexo  da Sua própria  im agem . O
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povo de Israel, quando recebeu uma terra, repartiu -a  de fo rm a igua litá ­
ria, inclusive provendo proteções legais para que de tem pos em tempos 
a situação revertesse a esta situação o rig ina l de básica igua ldade . Jesus 
m orreu na cruz por todos de fo rm a igua l, sendo esta ta lvez a m aior ins­
tância  de " ig u a liz a ç ã o " que conhecemos. O apóstolo Paulo, quando fa la  
sobre a questão, enuncia claram ente um princíp io  de igua ldade  ( " . . .e  
assim haja ig u a ld a d e ", 2 Co 8:15). A  perspectiva escatológica certam en­
te nos perm ite  pensar na instauração fin a l de ta l p rincíp io  nas relações 
humanas.

(c) Este princíp io  de igua ldade, quando confrontado com uma rea­
lidade fundam en ta lm en te  desigual, gera o seguinte fa to : Deus assume 
o lado dos m enos favorecidos. Isto é m uito fác il de com preender. Deus 
quer igua ldade ; como a balança pende dem asiadam ente para um lado, 
Ele se coloca do outro lado, para que assim a balança possa chegar no­
vam ente a um ponto de equ ilíb rio . Chegamos, por esta d ireção, a um 
Deus "p a rc ia l"  e com prom etido com o destino dos m ais fracos na socie­
dade. Mas isso é exatam ente  por ser Deus o único verdade iram ente  im­
parcia l. E é no exercício desta im parc ia lidade  que Ele se torna coerente­
m ente parcial.

III

Sacar conclusões do acim a exposto para dentro do nosso m om en­
to e da nossa rea lidade  não é tão fác il como poderia  parecer após tal 
enunciado de princípios. Mas tentemos.

Prim eiram ente, temos a questão  da vida. Aqu i, a lgum as coisas 
podem  ser ditas de saída. A  Bíblia traba lha  com um conceito am plo  de 
" v id a " .  Esta v ida  tem uma dim ensão transcendente que lhe é fundam en­
ta l, e este ponto nunca pode ser ignorado. Mas o cam inho da vida esca­
to lóg ica  passa pe la  v ida no corpo e no m undo aqui e agora. E tam bém  aí 
o p rincíp io  é de um Deus a favor da v ida e contra a morte. Isso s ign ifica 
que devem os lutar por uma vida d igna  para todos, que todos tenham  
não só assegurada a v ida como assegurados os meios para reproduzi-la  
de uma fo rm a d igna. Deus dá testem unho de que traba lha  para isso, 
p .ex ., quando faz um pacto com Noé, a inda hoje s im bolizado por cada 
arco-iris que aparece neste céu ve rde-am are lo . Deus se com prom ete a 
cuidar da ordem  criada, para que o caos não mais a subverta. Jesus, ilus­
trando isto, d iz que Deus dá o sol e chuva para justos e injustos. Assim, 
toda presença sócio-po lftica deve ser ava liada  a pa rtir deste crité rio  fun ­
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dam enta l. O que s ign ifica  ser a favor da v ida dentro de uma situação 
econom icam ente com plexa como a nossa, pode nem sempre estar com­
p letam ente claro, mas as práticas devem  estar orientadas na d ireção 
deste princíp io fundam enta l.

Em segundo lugar, o princ íp io  da igua ldade , que conduz ao p r in ­
cípio do pos ic ionam en to  em favo r dos desfavorecidos. Penso que no 
Brasil de ho je  isto s ign ifica  uma clara posição de apo io  aos m ovim entos 
populares. A  história nos ensina que quem  está no poder vai lu tar para 
perpetuar esta posição. Isto é inerente ao próprio  p rincíp io  do poder, e 
a inda m ais num a situação de con flito  de classes mais ou menos exacer­
bado. Assim, a única possib ilidade de se colocar na prática ao lado dos 
desfavorecidos é assum indo a sua perspectiva, e se em penhando para 
que os m ovim entos populares possam se consolidar e que assim o povo 
menos favorec ido  possa e le  próprio  conquistar seu espaço na d ireção de 
uma igua ldade  m aior no sistema. O cristão tem , assim, um com prom eti­
mento básico com uma mudança de perspectiva, da perspectiva dos fa ­
vorecidos no sistema para a perspectiva dos desfavorecidos.

IV

Dito tudo isto, chegamos a uma questão de ordem  tanto prática 
como teórica : como vai se conduzir concretam ente esta prática sócio-po- 
lítica dos cristãos? Uma das prim eiras coisas que logo pensamos é: a qual 
partido po lítico  vamos nos a filia r?  Isso vai dentro de um pensam ento bá­
sico de que é por essa v ia  que a coisa vai se decid ir. Este prob lem a tem 
que ser um pouco m elhor re fle tido .

A  conceituação de "p o lít ic a "  é um problem a. É célebre a designa­
ção de Aristóteles do hom em  como an im a l po lítico . Por este conceito, to ­
da ação hum ana, enquanto  praticada dentro da circunscrição geográ fica  
em que e le  convive com outros homens, é política. O grande prob lem a 
com este conceito é que tende a estar em contradição com a própria  prá­
tica de conceituarm os as coisas: conceitos am plos dem ais são cada vez 
menos exp lica tivos, e assim cada vez m ais inúte is enquanto conceitos, 
que é o que pretendem  ser.

Uma segunda conotação é a da po lítica  enquanto prática específi­
ca, norteada por regras e normas e circunscrita, no grande vo lum e das 
suas ações, a um núm ero restrito. A  questão da representa tiv idade não 
nos interessa aqu i, mas teoricam ente  e la  faz partic ipantes dos resultados 
fina is  desta prática po lítica todos aqueles que votaram  em determ inados
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ind ivíduos ou partidos, re ferendando assim e con fe rindo  representativ i- 
dade aos mesmos.

Em princíp io , então, teríam os que decid ir entre qual conceito de 
"p o lí t ic a "  seria o mais apropriado. A  confusão re inante  em v irtude  exa­
tam ente  de uma confusão entre os dois aparece m uito  bem em frases 
correntes como: " tu d o  é po liítico , mas nem tudo é p o lítica ". O mais pro­
váve l, contudo, é que, mesmo que decidam os para nós próprios qual o 
conceito que mais serve, tenham os que sempre fica r perguntando sobre 
o que determ inada pessoa está pensando quando fa la  em "p o lít ic a " .

V

Dentro das igrejas, a am b igü idade  pro je tada pela confusão con­
ceptual com relação à política tem  fe ito  seus estragos. Pensemos somen­
te no surgim ento, nos fins da década de 50 e na década de 60, de corren­
tes na d ireção de uma " te o lo g ia  p o lítica " ou ao menos que colocam  a 
po lítica como centro das preocupações. Uma acusação mais ou menos 
im plíc ita  a li era de que o grosso do povo cristão seria "a p o lít ic o " , e com 
isso in fie l ao m andato de Deus com re lação às questões re lacionadas 
com a política. Ora, num conceito am plo  de po lítica, ser "a p o lít ic o "  é 
impossível, uma vez que tudo, mesmo a não-partic ipação consciente, 
tende a ser ato político. Num conceito mais restrito, de fender a irrecusa- 
b ilidade  da partic ipação dos cristãos no jogo po lfico  concreto nunca foi 
pro je to m uito acaric iado, por se saber dos problem as inerentes a tal pen­
samento.

Assim, as teo log ias políticas já partem  de uma constatação não 
m uito defensável. O m áxim o que se poderia  ped ir e am bic ionar seria 
que o povo cristão crescesse em consciência política, e nesse ponto estes 
m ovim entos teo lóg icos certam ente foram  importantes. Mas se em penhar 
para um crescim ento da consciência po lítica  a inda  não é a mesma coisa 
que d e fin ir a m oda lidade  de partic ipação na política. E aí houve confu­
são. Desde o p rincíp io , houve um vício básico: a boa ta re fa  de inculcar 
m aior consciência po lítica  v inha m esclada na grande parte das teo log ias 
políticas com um a opção p ré -fixada por determ inados m odelos de parti­
cipação política, que geravam  a equação: consciência po lítica  =  partic i­
pação po lítica segundo m odelo X.

Assim é que praticam ente todo esse processo de conscientização 
política do povo cristão fo i conduzido em direção a moldes m uito unifor-
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mes: crescer em consciência po lítica s ign ificava assumir uma posição so­
cialista. Um crescimento de consciência que não desembocasse a li não 
seria considerado como tal. Por sua parte, isso gerou naqueles do povo 
cristão que não concordavam  com esta equação uma severa reação em 
direção a princípios conservadores e reacionários. E com isso se com pro­
vou que o "a p o lit is m o " do povo cristão era na verdade um m ito: quando 
fustigados a partic ipa r da po lítica  no sentido mais estrito, eles tira ram  as 
conclusões lógicas da posição política la tente entre eles no seu "a p o lit is ­
m o ": uma posição conservadora e de tendências direitistas.

Aconteceu, assim, uma crescente rad ica lização no seio do próprio  
povo cristão, que chega na Am érica Latina de hoje ao ponto de se fa la r 
em  uma " lu ta  de deuses": o deus dos cristãos de d ire ita , m antenedores 
do status quo, e o deus "b íb lic o "  dos cristãos de esquerda. Para estes, o 
ateísmo m arxista inclusive pode ser considerado ateísmo do falso deus 
capita lista, com isso provendo espaço para uma fé  no "v e rd a d e iro "  Deus 
que apóia o socialismo.

Como se posicionar d iante deste quadro? Constantemente estão a 
nos repetir que qua lquer "te rce ira  v ia "  é um conceito absurdo, e na prá­
tica m antenedor da situação. O negócio é dec id ir entre  socialism o e capi­
talism o. De fa to , as " te rce ira  v ias" políticas experim entadas no história 
do Continente têm dado lenha para isso. O con flito  que surge desta situa­
ção é inev itáve l. O povo de Deus se cinde em lados contrários que che­
garão a uma m útua anatem ização. Com tudo isto, onde fo i parar o evan­
ge lho  de Jesus Cristo?

VI

M eu propósito aqu i é de sugerir um trilho  que, dentro do quadro 
acim a esboçado, é mais ou menos novo, em bora tenha uma história pelo 
menos tão antiga  quanto qua lquer dos dois lados em questão. Em linhas 
gerais, poderíam os designá-lo  por anarqu ism o, como tem de fa to  sido 
designado historicam ente. Os princíp ios am plos deste anarquism o se­
riam :

(a) a oposição consciente a toda e qua lquer au to ridade que se co­
loque acim a daqueles sobre os quais é exercida. Isto está na e tim o log ia  
do term o. A n-a rqué  aponta para a ausência de toda "a rq u ia " .

(b) a busca por uma consciência po lítica  de ta l ordem  em todos os 
cidadãos ou mem bros da sociedade civil que dispensa toda e qua lquer 
estrutura de governo.



277

(c) em termos da partic ipação no m undo da política tal como hoje 
temos, isso im p lica  num a po lítica  da a n tip o lítica , ou seja, uma partic ipa­
ção que vise u ltim am ente  à própria  im plosão do sistema político.

(d) esta busca pe la im plosão da política se deve fundam en ta l­
m ente a uma noção precisa de poder, que é considerado como basica­
m ente corrupto e corrom pente, especia lm ente no jogo de forças que é o 
m undo m oderno tal como o temos.

V II

Neste traba lho , como já d iz o títu lo , não me proponho nem a as­
sum ir eu próprio  uma posição rad ica lm ente  anarquista , nem a fazer 
"p ropagan da  p o lítica " por tal posição. O propósito é antes trazer à consi­
deração do povo de Deus que já passou ou está passando pelo processo 
de conscientização política acim a m encionado uma linha a lte rna tiva  que 
até agora tem sido pouco pensada ou sequer m encionada. Ao meu ver, 
e la  representa um ponto-de-vista im portante e que m erece estudo mais 
sério de nossa parte. M e proponho aqui a perseguir três linhas em princí­
p io  d iferentes, mas que pretendem  desem bocar na nossa rea lidade  po lí­
tica presente neste chão brasile iro . São hipóteses que m ereceriam , ao 
meu ver, um estudo mais sério para uma verificação das suas possib ilida­
des de ilum ina r o nosso horizonte político atual e a partic ipação dos cris­
tãos dentro dele.

VIII

A prim e ira  linha é a que tem  sido designada com o anarqu ia  cris­
tã . O representante mais conhecido de la  hoje é, sem dúvida, o francês 
Jacques Ellul. A  obra de EMui como um todo pode ser considerada uma 
abrangente crítica da sociedade do nosso tem po. Trata-se de uma crítica 
com prom etida e fe ita  de dentro, como todos que conhecem Ellul have­
rão de concordar. O texto mais conhecido de Ellul em que e le  de fende a 
sua opção anarquista a inda não está traduzido para o português, e só re­
centem ente teve tradução para o inglês. É um artigo que apareceu em li­
vro em 1979, num a co letânea de pequenos textos do autor sobre o tema 
" A  ideo log ia  marxista cris tã ". O texto sobre o anarquism o se in titu la  
"A narqu ism o e C ristian ism o" (Jacques Ellul, L'ideologie marxiste chré- 
tienne, 1979, p. 197-227). Nele, o autor defende, em prim e iro  lugar, que 
o anarquism o seria a tendência mais bíb lica: num estudo panorâm ico do
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A ntigo  e Novo Testamentos, e le  destaca uma básica opção "ana rqu is ta ”  
dentro da Sagrada Escritura. Logicamente, e la  é anarquista dentro de 
uma dim ensão horizon ta l, mas que é necessariam ente o lim ite  da exis­
tência política. O conceito de " te o c ra c ia " nunca será exeqüíve l, a não 
ser num horizonte escatológico, quando o próprio  Senhor Jesus assumir o 
governo da hum anidade. À  parte disso, o conceito sempre se transmuta 
numa "h ie ro c ra c ia "  com efe itos devastadores para o próprio  cristianis­
mo, como a h istória bem nos ensina.

Sem querer entrar nos deta lhes da exposição de Ellul, creio que 
um sério estudo da tradição bíb lica sob esta perspectiva com re lação à 
política seria m uito  bem -vindo. E bastante provável que tal estudo traria  
a lterações sensíveis aos esboço apresentado neste artigo , e ta lvez nos 
obrigasse até a re fo rm u lá -lo  como um todo. Mas certam ente a tese de 
que a tradição po lítica mais fo rte  dentro da Bíblia seria mais ou menos 
anarquista tem m uita  coisa a seu favor.

O estudo de Ellul é retom ado pelo am ericano Vernard El ler, num 
livro  in titu lado  "A n a rq u ia  Cristã: A  p rim azia  de Jesus sobre os poderes" 
(Vernard ELLER, Christian Anarchy: Jesus' Primacy Over the Powers, 
1987). Junto com a retrospectiva bíb lica baseada em grande parte no tex­
to de Ellul, Eller coloca no seu horizonte toda a H istória do cristianismo. 
Sua tese é de que esta posição anarquista inerente ao testem unho bíb lico 
sempre teve seus seguidores ao longo da história da igre ja. Um m om en­
to crucial nesta h istória seria para e le  a redescoberta deste princíp io  
anarquista dentro da trad ição anabatista na Reforma. De lá para cá, essa 
trad ição representou uma linha contínua dentro do cristianismo. Entre os 
nomes mais recentes que e le  alista estão, p. ex., B lum hardt pai e Blum- 
hardt filh o , Karl Barth e Dietrich Bonnhoefer, e por ú ltim o Jacques Ellul.

Pessoalmente tenho várias reservas quanto ao estudo de Eller co­
mo um todo, e tam bém  quanto à sua caracterização de vários teólogos 
conhecidos como anarquistas. Acho que e le  ta lvez tenha se com prom eti­
do dem asiadam ente com de term inado conceito ou posição, e isso faz 
com que e le  im ponha dem ais sua lentes aos textos que lê. Isso, todavia, 
não tira  a im portância  do seu texto, especia lm ente por cham ar a atenção 
novam ente a um e lem ento  que tinha  sido neg ligenc iado  nos estudos da 
trad ição cristã.

Assim, penso que tem os aí um veio que precisa urgentem ente ser 
perseguido por estudos mais sérios: a tendência anarquista dentro da his­
tó ria  do cristianism o, e o que e la  tem a nos ensinar dentro do m om ento 
histórico em que vivemos. O argum ento da prim azia de Jesus sobre os
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poderes conta com em basam ento bíb lico, ao meu ver, bastente sólido, e 
as conseqüências teológicas a se tira r daí me parecem  tam bém  de não 
pouca monta. ^

Uma segunda trilha  dentro do tr ilho  m aior que estamos contem ­
p lando é a que está incrustrada dentro do com plexo m aior que tem  rece­
bido o nom e de "soc ia lism o". Sabidam ente o socialism o é uma idé ia  an­
te rio r a Marx. Já temos em português um bom núm ero de estudos sobre 
os socialismos pré-marxistas, muitas vezes designados um tanto erronea­
m ente como "socia lism os utóp icos". Tal socialism o faz parte inclusive da 
própria  história do cristianism o, à m edida em que têm assumido estas 
convicções e exercido considerável in fluênc ia  no seio das igrejas.

A  po lêm ica no in te rio r do socialism o entre os anos de 1840 a 1880 
é uma coisa que tem que ser a inda m elhor estudada. Vale d izer, é o pe­
ríodo da atuação de M arx. A  sua po lêm ica pessoal com os "socia listas 
u tóp icos" é bastante conhecida, e penso que hoje em d ia  é tra tada qua­
se sempre de form a um pouco un ila te ra l, dada a grande in fluênc ia  do 
marxismo. S im plesm ente se convencionou acreditar que o socialismo 
marxista representa o "socia lism o c ie n tífico " e que ao lado de le  qua l­
quer outro socialismo é ingenuam ente  ineficaz e po liticam ente  inde fen­
sável.

Uma das hipóteses que gostaria de ver testada é a de que o pró­
prio  M arx tem uma ve ia  basicam ente anarquista. Suas posições com re­
lação ao Estado, ao socialism o, ao com unism o e à d itadura  do p ro le ta ria ­
do são reconhecidam ente am biva lentes. Em textos jornalísticos da déca­
da de 40, a sua crítica ao Estado é p ro funda e contundente, com conclu­
sões que rad ica lm ente  encaradas sugerem uma sociedade anarquista , 
pois e le  é basicam ente contra o Estado em favor da sociedade c iv il. Esta 
ú ltim a é a única rea lidade  que ele reconhece, sendo o Estado uma abs­
tração.

A lém  disso, a caracterização que M arx faz do com unism o, nos 
poucos textos em que de ta lha  um pouco a questão, lem bra de perto uma 
sociedade anárquica. Creio que a inda estamos por ve rifica r m elhor a sua 
opção por um período transitório  entre a revo lução pro le tá ria  e o a lvore­
cer desta sociedade comunista. Este período de transição, com sua d ita ­
dura do p ro le ta riado , me parece um ponto bastante am bíguo nos escritos 
m arxianos; e o destino de todas as revoluções socialistas mostra que ele 
representa na verdade um fosso intransponível, que nenhum a revolução 
histórica conseguiu nem de longe ultrapassar.

Penso que há uma inconsistência básica entre os meios e os fins 
neste capítu lo  do pensam ento marxista. Como se poderá chegar a uma
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sociedade sem Estado através do ag igan tam ento  e to ta lização do próprio 
Estado é coisa que a inda  tem que ser in te lectua lm ente  e praticam ente 
m elhor exp licada . Os posteriores desenvolvim entos teóricos no seio do 
marxismo pouco têm a judado neste aspecto. A  teo ria  do partido como 
vanguarda revo luc ionária , de Lenin, na prática leva na mesma direção 
do ag igan tam ento  do Estado em detrim ento  da sociedade c iv il, beco que 
no fim  se ve rifica  sem saída. E todas as teorias de vanguardas sofrem es­
sencia lm ente do mesmo m al. Contudo, são fundam enta is  à prática po líti­
ca marxista.

X

Finalm ente, uma terce ira  trilha  que gostaria de propor para mais 
estudos se situa geogra ficam ente  mais perto de nós. É sabido que no Bra­
sil já houve um forte  m ovim ento  anarquista. Com a v inda  de levas de 
im igrantes europeus na v irada do século, vieram  tam bém , especia lm en­
te entre  os im igrantes da orla  do M editerrâneo , as idéias anarquistas. Du­
rante o período de 1890 a 1920, grosso m odo, presenciam os uma p rim e i­
ra fase de industria lização em nossa história. E junto com e la  a o rgan i­
zação dos traba lhadores e dos m ovim entos operários.

Durante as três décadas m encionadas, houve uma organização 
operária  e sindical que, com eçando praticam ente do zero, chegou a ní­
veis bastante razoáveis para as condições históricas da época. Nesta 
época se organizaram  os prim eiros sindicatos e associações de traba lha ­
dores, e fo i nessa época que o operariado  começou a se conscientizar 
da sua posição de classe e da sua im portância  dentro da estrutura cap ita­
lista. A  partir do fim  da segunda década do século XX, o marxism o fo i se 
im pondo g radua lm ente  como a posição ideo lóg ica  do operariado , mes­
mo que nunca tenha chegado rea lm ente  a se im por aí dentro  até os dias 
de hoje. A  v itó ria  da revo lução russa, que encheu de esperanças os tra­
balhadores mais conscientizados do m undo in te iro , repercutiu  intensa­
mente tam bém  no Brasil. E junto com e la , a história de como o m ovim en­
to anarquista russo fo i d iz im ado  pela revo lução socialista vitoriosa. Tudo 
isto teve grande in fluênc ia  num a "v ira d a  id e o ló g ica " que se fez notar 
nas organizações de trabalhadores.

Uma hipótese que seria interessante de perseguir é a seguinte: 
que o operariado brasile iro , m edido pelas circunstâncias históricas da 
época, progred iu  bastante no período de predom inância  do anarco-sin- 
d icalism o, e que a v irada em direção ao marxismo, quando m edida pe-
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los e fe itos a tribu íve is ao próprio  m arxism o sobre os trabalhadores, não 
chegou a superar tal progresso. Certam ente os traba lhadores são hoje 
m uito m e lhor organizados no País do que naque le  tem po, e certam ente 
tam bém  o m arxism o teve sua parce la  nisto. Mas não podem os esquecer 
que o grosso do operariado (re fe rindo -m e  só ao operariado  mais cons­
cientizado) nunca pode ser cham ado p ropriam ente  de "m a rx is ta ". E gos­
ta ria  até de sugerir que em a lguns aspectos a trad ição anarquista conti­
nuou a se fazer sentir até os nossos dias. Acho até que em parte  a fa lta  
de um m aior progresso do m ovim ento  s indical se deve justam ente ao 
abandono das tradições anarquistas em favo r de compromissos com o Es­
tado: de tu te la  por parte do mesmo no caso dos "p e le g o s " e de concen­
tração na derrubada do poder de turno, para uma subseqüente reorgan i­
zação do Estado em moldes d ife rentes, no caso dos marxistas.

XI

Estas três vertentes que viem os ana lisando poderiam  co n flu ir ho­
je, ao meu ver, num a de fin ição  de uma postura do povo cristão dentro 
da nossa rea lidade  sócio-política. Dentro da própria  Teo log ia da Liberta­
ção, acho que podem os fa la r de um a crescente desilusão com a luta pelo 
poder em moldes marxistas, e uma tendência  a se posicionar ao lado dos 
m ovim entos populares sem a tu te la  do marxism o e dos marxistas. O 
anarquism o é basicam ente uma trad ição das classes populares. Vimos 
acim a como o comprom isso com os m ovim entos populares parece ser um 
princíp io  dedutíve l do compromisso cristão.

Não creio que estejamos em condições de descrever um com pro­
misso nas linhas aqui traçadas. E cre io que devem os sempre lem brar que 
basicam ente a proposta anarquista é utópica. Mas utópicas tam bém  são, 
em suas últim as conseqüências e princíp ios, a proposta cap ita lis ta  e a 
proposta socialista, como Franz H inke lam m ert tão bem  dem onstrou (no 
seu livro  Crítica à Razão Utópica, 1984). Tudo que podem os fa la r é sem­
pre como tendências. Assim, penso que uma tendência  anarquista se 
ajusta m uito bem ao compromisso cristão e, por outro lado, à tum ultuada 
rea lidade  la tino-am ericana dos nossos dias. Um dos problem as básicos 
que sofremos em nossa história é o ag igan tam ento  indev ido  do Estado e 
da sua in fluênc ia . Desde sempre em nossa história estamos acostumados 
à tu te la  do Estado em todo canto e lado, e desde sempre estamos acostu­
mados tam bém  ao háb ito  de considerar que os políticos estão acim a de 
qua lquer lei e acim a dos m ortais comuns.
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Por isso, pessoalm ente o meu prob lem a básico com a esquerda 
ideo lóg ica  é que e la  propõe um exacerbo a inda  m aior da função do Es­
tado, e penso que isso é cam inhar na contram ão. Os m ovim entos popu­
lares devem  ser apoiados com todo em penho, para que o povo possa ele 
próprio  conquistar seu espaço e chegar a um padrão de d ign idade  a que 
corretam ente aspira. A  sociedade civ il deve ser estim ulada a crescer em 
educação e consciência de que não necessita da tu te la  de Estado algum  
para governar sobre e la  e sugar seu sangue. Na inev itab ilida de  de a lgu ­
ma estrutura de poder, deveríam os lutar pe la  sua descentralização e re­
g iona lização, quanto mais m elhor. Quanto mais perto estiverem aqueles 
que têm poder daque les que o sofrem , m elhor.

A  questão, então, e para concluir, não é propor uma nova ideo lo ­
g ia , um novo " is m o "  aos cristãos do nosso tem po. Ao contrário, é propor 
uma saudável a titude de suspeita em re lação a todo e qua lquer " is m o "  
que pensa em ga lgar ao poder. E sustentar a prim azia de Jesus Cristo so­
bre todo poder que se possa nom ear "n o  céu, na terra e deba ixo da ter­
ra ". E isso não num marco de rad ica lização utópica, mas de tendência 
em d ireção a, de saber para que lado estamos indo, e o que leva para lá 
e o que não leva para lá. E tam bém  é parar de nam orar o poder, em 
qua lquer nível, mesmo dentro da própria  ig re ja . O cam inho não neces­
sariam ente passa por tom ada de poder. E d iria  mais: o cam inho passa 
necessariamente pela  desm itificação e im plosão do próprio  poder en­
quanto ta l, abrindo cam inho assim para uma re lação de am or e serviço 
entre os homens. E acabar com as profundas marcas que a luta d iá ria  por 
poder de ixa  em nós, recusando toda e qua lquer fo rm a de m anipu lação 
que co loque outros em meu poder e a meu serviço. Esta é a verdade ira  re­
volução que o m undo não conhece, e que para nós é esperança que nos 
leva a orar pe la vinda do Senhor, o Senhor que abriu  mão de todo poder 
para im p lan ta r o poder do am or, e assim ab rir uma nova era em que o 
face-a-face com Deus leva ao face-a-face com o hom em num a relação 
de igual para igua l, de f ilh o  de Deus com filh o  de Deus.


